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APRESENTAÇÃO

O direcionamento do trabalho realizado nos últimos
anos pelo Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Se
mi-Árido (CPATSA), no sentido de obter um enfoque sistêmI
co do meio rural, destacou a necessidade de empreender
ações de pesquisa que extrapolassem as questões puramente
técnicas e tecnológicas e abordassem problemas de ordem
econômica e social.

O presente trabalho é parte deste enfoque e correspon
de a um segmento de um conjunto de resultados de pesquI
sas, realizado no alto sertão de Pernambuco, na região e~
cabeçada pelo município de Ouricuri.

Este documento constitui a primeira parte de um traba
lho que procura analisar problemas relacionados com o
crédito agrícola no Nordeste do Brasil. E ulterior
mente complementar-se-á por resultados extraídos de
urna segunda pesquisa, na qual o rendimento econômico
de algumas propriedades será analisado após a interven
ção da pesquisa, através de introduções técnicas e tec
nológicas como componentes de um projeto de desenvolvI
mento da propriedade rural.

Assim, esperamos marcar com este e
lhos posteriores, a análise integrada
lidade do meio rural nordestino.

outros traba
da complexa rea

EDSON LUSTOSA DE POSSÍDIO
Chefe Adjunto Técnico

CPATSA-EMBRAPA
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CONSIDERAÇOES SOBRE CRtDITO AGR1COLA:
O CASO DE OURICURI,PE

Renival Alves de Souza'Angel Gabriel Vivallo Pinare'
César Osvaldo Williams Fuentes'

Ronnie Philips Finshi'

RESUMO - O trabalho apresenta os resultados da pesquisa sócio-econômica em 32 proprieda
des, de pequenos e médios produtores, na região de Ouricuri, no alto sertão de Pernambu
co. Estas propriedades foram submetidas a análises econômicas e financeiras e chegou-se
às seguintes conclusões: 1. ao considerarmos o consumo familiar como um custo inevitâ
vel, a maioria das propriedades tem taxa interna de retorno negativa; 2. a maioria das
propriedades não tem capacidade de pagamento que possa financiar o consumo familiar;
3. os ingressos extra-agrícolas são importantes; 4. a falta de adequação da estrutura
bancária ao crédito, para os pequenos agricultores, limita os efeitos dos subsídios;
5. antes de se decidir pela mudança nas taxas de juros o governo deve estudar entre ou
tras coisas: a) a hierarquia de rentabilidade das principais alternativas de produção do
Nordeste; b) os pequenos empreendimentos e os juros adequados; c) as adaptações das ins
tituições de assistência técnica, de crédito e de pesquisa às necessidades dos pequenos
agricult.ores.

Termos para indexação: crédito, juros, taxa interna de retorno, capacidade de pagamento,
fluxo de caíXa, mão-de-obra familiar, renda líquida, consumo fami
liar, bancos, ingressos.

CONSIDERATION ON AGRICULTURAL CREDIT:
THE OURlCURI CASE

ABSTRACT - The paper shows the results of a socio-economic research conducted on 32
small and medium fann properties of the Ouricuri region, high IIsertãoll of
Pernambuco, Brazil. After the properties were submitted to economical and financing
analisis, the following conclusions were drawm: 1. when the family consumption costs
are considered as invitable, most of the properties have a negative Internal
Rate of Return; 2. most of the properties don't have payment capacity to finance
the family costs; 3. the extra benefits are important; 4. the lack of adequacy of the
banck structure to the credit for the small farmers limits the effect of the
subsides; 5. before deciding any change on the interest rate the government must
study the following: a) the rentability hierarchy of the main production alternatives
of the Northeast; b) the small enterprises and the adequate interest; c) the
adaptation of the Institutions related with technical assistance, credit and research
to the small farmer needs.

Index terms: credi t, interest ,Int.ernal Ra te of Re t ur n , payment capaci ty,
family labor, liquid rentability, t anu l.y consumption, banks,

cash flow,
incomes.

1 Chefe do Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semi-Árido (GPATSA).BR 428, km 152
Caixa Postal 23, 56300 Petrolina,PE.

, Especialista em Economia Agrícola, Consultor IICA/EMBRAPA-CPATSA.
, Especialista em Difusão de Tecnologia, Consultor IlCA!SEPLANTEC-CAR. Av. Otávio Mang~

beira, s/n, Edifício Monte Rey, 40000 Salvador,BA.
, Especialista em Avaliação de Tecnologia, Consultor IICA/SEI'LANTEC-CAR.
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INTRODUÇÃO

O conjunto de pesquisas do Centro de Pesquisa Agrop~
cuarla do Trópico Semi-Árido (CPATSA), em pequenas pro
priedades do semi-árido, tem revelado um complexo de
problemas que limita o desenvolvimento das potencialida
des desta região, destacando-se: a falta de planificação
rural, irregularidades ;os preços, estrutura fundiária,
falta de organização sólida e respeitável dos pequenos e
médios agricultores e outros problemas ligados ao mode
10 de desenvolvimento econômico e social, que impedem
maior participação dos agricultores nordestinos aos ní
veis de progresso e bem-estar das regiões desenvolvidas
do Brasil em termos de saúde, educação, cultura e lazer.

Dentro desse conjunto, um componente importante do
desenvolvimento da agricultura e, conseqüentemente
do pequeno agricultor, é o crédito agrícola.

1 Chefe do Centro de Pesquisa
mi-Árido (CPATSA). BR 428,
56300 Petrolina,PE.

2 Especialista em Economia Agrícola, Consultor rICA/
EMBRAPA-CPATSA.

3 Especialista em Difusão de Tecnologia, Consultor rICA/
SEPLANTEC-CAR. Av. Otávio Mangabeira, s/n9, EdifícioMon
te Rey, 40000 Salvador,BA. -

4 Especialista em Avaliação de Tecnologia,Consultor rrCA/
SEPLANTEC-CAR.

Agropecuária do Trópico Se
km 152 - Caixa Postal 23,
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o crédito agrícola deve ser examinado em função de to
da a po Lí t ica financeira do Brasil e, no caso da agricul
tura nordestlna, em função do papel que o governo lhe de~
tina especificamente.

Neste sentido é necessário confrontar o desenvolvimen
to da agricultura do Nordeste com dois modelos. Primeira
mente frente ao modelo monetarista clássico, no qual a
agricultura nordestina, especialmente a das regiões se
mi-áridas de sequeiro, não apresenta vantagens comparatI
vas em relação a outras regiões do País. -

Num outro modelo, no qual se pretende desenvolver a eco
"7"nomia e a sociedade brasileiras de forma coerente e equ~

librada, as perspectivas para o Nordeste são diferentes.
Neste caso, o desenvolvimento no Nordeste terá corno urna
das bases a di.nami.zacáo da economia rural, mediante urname
lhor utilização dos recursos naturais e sócio-econômicos
existentes, apoiada em tecnologias desenvolvidas pela pes
quisa e, portanto, adaptadas à região, além do apoio fI
nanceiro adequado às necessidades reais dos pequenos e me
dios produtores.

O objetivo deste documento é mãstrar aspectos do crédi
to agrícola corno instrumento do desenvolvimento e opiniões
sobre as taxas de juros. Por outro lado, o trabalho suge
re novos estudos para complementar esta pesquisa e medI
das institucionais relacionadas ao crédito agrícola para. -a reg~ao.

MATERIAL E MÉTODOS
O trabalho de pesquisa foi realizado no alto sertão de

Pernambuco, na região de Ouricuri, com pequenos e médios
agricultores. Usou-se urna amostra de 32 fazendas5, repre
sentativa das condições sócio-econômicas e agroecológicas

5 No texto, os termos: fazenda, propriedades rurais, pr~
priedade, sítio, pequena propriedade, unidade de produ
ção, empreendimento, referem-se aos espaços físicos e
sócio-econômicos uti lizados pelos pequenos agricul tores.
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das propriedades atendidas pelo Projeto Sertanejo na re
gião, sendo uti~izados os dados referentes ao ano agr~c~
la ~98l/l982, para a elaboração dos diagnósticos e prog
nósticos das fazendas. são propriedades de pequenos e me
dios agricultores que dispõem de potencial idades para ga
rantir sua sobrevivência em condições climáticas extremas
e prosperidade em condições normais.

Nestas ?ropriedades foram realizadas as seguintes op~
rações de pesquisa:

levantamento e valorização dos recursos: recursos natu
rais, capital e força de trabalho, duas vezes por ano
(VIVALLO P., A. G. & WILLIAMS F., C.O. 1984);
ob servaçào permane nr e das interações das 32 fazendas com
o sistema rural regional: crédito, assistência técnica,
pesquisa agrícoia, serviços públicos, mercados agríco
las e serviços em gej al ; -
acompanhamento diário das 32 unidades de produção du
rante 365 dias, para levantar todos os aspectos relacio
nados com a estrutura da fazenda representada por seus
sistemas de produção vegetal, animal, sistemas de trans
formação e outros sistemas, além da função dos sisterna s ç

as entradas e saídas dos sistemas e subsistemas.
Consideram-se entradas: sementes, mão-de-obra familiar

e/ou mão-de-obra remunerada, alimento para os animais, to
dos os consumos familiares - alimentos, água, consumos do
mésticos e consumo de condições de vida - energia, mate
riais, informações, dinheiro. E saídas: produtos vege ta isj
produtos animais, outros produtos, resíduos, energia, in
formações e dinheiro.

As observações realizadas diariamente, durante um ano,
nas 32 fazendas, permitiram levantar:

os objetivos do produtor;
os consumos familiares e as necessidades de consumo da
família do produtor;
o funcionamento dos sistemas de apoio creditício e assi~
tência técnica;
as atividades do agricultor, de sua família e da força
de trabalho temporária e permanente;
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as tecnologias usadas;
os custos de produção;
os produtos da fazenda;
os ingressos da fazenda;
outros ingressos do fazendeiro;
as dívidas do agricultor.

Do ponto de vista econômico e financeiro, os dados fo
ram tratados com diferentes parâmetros e indicadores p~
ra medir o desempenho das fazendas.

As informações tratadas neste documento foram:
consumo familiar;
custos de mão-de-obra familiar;
custos totais;
renda bruta, global;
renda líquida;
fluxo de caixa;
as dívidas totais do ano;
outros ingressos do fazendeiro;
capacidade de pagamento;
saldos.

Para tirar algumas conclusões sobre a rentabilidade
das propriedades e o crédito agrícola, realizou-se uma
análise econômica usando-se como indicador a Taxa Interna
de Retorno (TIR), não tendo sido introduzida na análise o
componente Risco.

o cálculo da taxa interna de retorno foi realizado em
outubro de 1983, sendo utilizados os preços da época p~
ra valorizar os investimentos, os insumos, a produção e o
consumo familiar. Portanto o "r" da taxa interna de retor
no corresponde a um valor real.

TIR=

o
L=n F

-I + L
t=l (1+r)t

I
t

F
r

investimento inicial
número do ano
fluxo de caixa
Taxa Interna de Retorno
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As propriedades foram analisadas a partir da seguinte
interrrogação:

Quais as propriedades atendidas pelo Projeto Sertanejo,
em 1982, que poderiam gerar uma taxa de rendimento eco
nômico e financeiro superior aos juros do mercado e que
propriedades gerariam um saldo financeiro capaz de re
produzir a força de trabalho do agricultor e de sua fa
mília, reproduzir o capital da fazenda e gerar um saldo
para pagar as dívidas?

Ao trabalhar com crédito, sem correção monetária, para
que os empreendimentos sejam inviáveis, é preciso que eles
tenham uma rentabilidade negativa aproximadamente igual
ao índice inflacionário.

O rendimento econômic~ financeiro e a capacidade de pa
gamento das propriedades foram calculados a partir dos cri
térios a seguir, estabelecendo-se como rendas líquidas6:-

Renda líquida 1 - Nos custos totais não estão incluídos
os custos de mão-de-obra familiar, depreciação e nem o
consumo familiar;
Renda líquida 2 - Nos custos totais estão incluídos os
custos de depreciação e não estão incluídos os custos
da mão-de-obra familiar e nem do consumo familiar;
Renda líquida 3 - Nos custos totais estão incluídos os
custos da mão-de-obra familiar e a depreciação, não es
tão incluídos os custos de consumo familiar;
Renda líquida 4 - Nos custos totais estão incluídos os
custos de depreciação e consumo familiar.

Para efeito de cálculo, quando se considerar o consumo
familiar como custo, o custo da mão-de-obra familiar é des
~rezado, pois considera-se o consumo familiar como custo
da mão-de-obra familiar e vice-versa. Porém, nos dois ca
sos, o custo da mão-de-obra temporária e permanente esta
incluído nos custos totais.

Por outro lado, o crédi to agrícola foi estudado como um
componente do desenvolvimento que, para ser eficaz, deve

6 Renda Líquida = Renda Bruta - Custos Totais.
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ria reun~r as seguintes características:
a) Características técnicas do crédito. O crédito deve

ser:
suficiente para as necessidades do agricultor;
o~ortu~o para as épocas em que o processo de prod~
çao ex~ge;
constante para dar continuidade à exploração de al
gumas culturas e produtos que necessitam de apoio
creditício por mais de um ano;
adequado aos recursos naturais e às características
s6cio-econ5micas e produç5es da região relativas ao
solo, clima, flora, fauna, dotação de infra-estrutu
ra social, armazéns, cooperativas, rede de trans
portes e vias de comunicação e centro de consumo;
especializado por produto a desenvolver.

b) Características estruturais do crédito. são
ligadas à quantidade de dinheiro emprestado
necessidades do agricultor:

os juros do dinheiro devem ser adequados às caracte
rísticas técnicas dos usuários;
os custos, para distribuir e supervisionar o crédi
to, devem ser coerentes com os serviços prestados
aos agricultores pelos organismos financeiros;
os prazos devem ser compatíveis com as característi
cas técnicas do crédito e com as demandas reais dos
empreendimentos;
as taxas e penalidades, pelo não pagamento da dívi
da, devem ser resultados de um estudo dos fatores
que motivaram o atraso ou i. falta de pagamento.

aquelas
para as

c) Características do sistema de apoio ao crédito:
a fonte de financiamento deve informar as caracte

-t-rísticas técnicas e estruturais do crédito ao agr~
cultor, deve atender à demanda de informação e aju
dar o agricultor a completar as exigências burocra
ticas pois, para os agricultores, o banco é um un~
verso desconhecido;
o sistema financeiro deve apo i ar tecnicamente o agri.
cultor na eleição e otimização de alternativas e
na confecção de projetos. Enfim,os agricultores de
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vem receber crédito em função de um projeto de desen
volvimento da fazenda,supervisionado tecnicamente p~
10 banco.

Estas características do financiamento, em conjunto
com as análises econômicas e financeiras, fornecem elemen
tos para dar opiniões sobre o crédito agrícola destinado
aos pequenos e médios agricultores do Trópico Semi-Árido.
Observe-se que a base das informações foi obtida no
Projeto Sertanejo. Em geral, a pesquisa foi dificultada
devido à falta de conhecimento por parte dos agricultores
quanto ao crédi to e ao não fornecimento de informações por
parte dos bancos.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Juros
A partir das informações recolhidas, foram feitos càlcu

los para se determinar a eficiência econômica e financeira
das propriedades. Para isto foi calculada a Taxa Interna
de Retorno (TIR) e outros indicadores. Para testar a resis
tência econômica das propriedades foram introduzidas algu
mas variações no montante dos custos totais, para aumentar
ou diminuir o fluxo de renda lÍquida. Estas variações foram:
1. custo total sem considerar a depreciação, os custos da

mão-de-obra familiar e o consumo familiar;
2. custo total incluindo a depreciação e excluindo o cus

to da mão-de-obra familiar e o consumo familiar;
3. custo total incluindo a depreciação e o custo da mão-

-de-obra familiar excluindo-se o consumo familiar;
4. custo total incluindo a depreciação e o consumo fami

liar e excluindo o custo da mão-de-obra familiar.
Estas variações vêm mostrar como se comportam as pr~

priedades com diferentes fluxos de renda líquida, sendo o
primeiro caso o que apresenta o maior fluxo de renda lí
quida, vindo em ordem decrescente o segundo, o terceiro
e o quarto caso respectivamente.

Depois de feitos os cálculos da Taxa Interna de Retor
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no (TIR) , das 32 propriedades, os resultados obtidos fo
ram os descritos a seguir.

Na Tabela 1 está a distribuição das propriedades estu
dadas de acordo com o resultado da TIR. Para este cálcu
10, nos custos totais não estão incluídos os seguintes
itens: depreciação, mão-de-obra familiar e o consumo fami
liar.
TABELA l. TIR sem custos de depreciação, mão-de-obra fami

liar e consumo familiar.

TIR TIR TIR TIR TIR
neg!:. entre entre entre maior Total
tiva O e 5 5 e 12 12 e 35 que 35

Número de
propriedades 6 l3 9 4 O 32

Analisando-se os resultados eneontrados na Tabela 1, ve
mos que, das 32 propriedades estudadas, consideradas pe
quenas e médias e passíveis de soluções agrícolas para os
seus problemas, seis delas têm Taxa Interna de Retorno ne
gativa. É importante destacar que, no cálculo, não estão
incluídos nos custos totais os valores referentes à depre
ciação, à mão-de-obra familiar e ao consumo familiar, de
monstrando a falta de eficiência econômica destas proprie
dades pois elas não são capazes de reproduzir nem o seu
capital nem a força de trabalho despendidos na produção.
As outras propriedades, apesar de não apresentarem uma si
tuação muito melhor, pelo menos seriam capazes de reprodu
zir o capital empregado. Observando-se os índices da Taxa
Interna de Retorno das outras 26 propriedades vemos que
22 têm taxas inferiores a 12% e apenas quatro deLa s apre
sentam taxas superiores a 12%. -

No segundo caso, feitos novamente os cálculos e
porados aos custos totais o valor da depreciação,
os seguintes resultados:

~ncor
temos
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TABELA 2. TIR com os custos de depreciação

TIR TIR TIR TIR TIR
neg~ entre entre entre ma~or Total
tiva O e 5 5 e 12 12 e 35 que 35

Número de
propriedades 12 12 4 4 O 32

Na Tabela 2, doze propriedades apresentam TIR negati
va, o que demonstra a fragilidade do sistema econômico
dessas propriedades e, das 20 restantes, quatro aprese~
tam taxas de mais de 12% ao ano.

No terceiro caso foram somados aos custos totais os cus
tos de depreciação e~s custos de mão-de-obra familiar~
sendo encontrados os resultados apresentados a seguir:
TABELA 3. TIR com custo de depreciação e mão-de-obra fami

liar.

TIR TIR TIR TIR TIR
neg~ entre entre entre ma~or Total
tiva O e 5 5 e 12 12 e 35 que 35

Número de
propriedades 20 7 2 3 O 32

Ao analisarmos a Tabela 3, vemos que 20 propriedades
apresentam TIR negativa e apenas três apresentam taxas su
periores a 12% ao ano. -

No quarto caso, acrescendo-se aos custos totais a depre
ciaçáo e o consumo familiar, que seria o pagamento da mão=-
-de-obra familiar, chegamos aos resultados apresentados na
Tabela 4, onde vemos que quase a unanimidade das proprie
dades não financiam o consumo familiar e apresentam TIR ne
gativa, ficando apenas uma com TIR positiva de 11,3%. -
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TABELA 4. TIR com custos de depreciação e consumo fami
liar.

TIR TIR TIR TIR TIR
neg~ entre entre entre I'1alOr Total
tiva O e 5 5 e 12 12 e 35 que 35

Número de
propriedades 31 O 1 O O 32

Capacidade de pagamento

A capacidade de pagamento pode ser influenciada por fa
tores externos ao crédito, como investimentos superdimen
sionados, subdimensionados, mal utilizados, iuade quado s j

ou onde os consumos familiares seja~ superiores à capaci
dade produtiva da fazenda.

Ao calcularmos o fluxo de caixa e a capacidade de pag~
mento destas mesmas propriedades e introduzindo no cálcu
culo os outros ingressos do fazende~ro, apresentam-se qu~
tro diferentes casos.

Primeiro, no caso de acrescer à renda líquida da produ
ção das fazendas os outros í.ng ressos do fazendeiro, or í un.
dos de outras fontes que não da propriedade, obtêm-se os
resultados da Tabela 5.

Nos resultados apresentados na Tabe1a 5 a renda lí
quida foi calculada sobre o custo total sem o custo da
mão-de-obra familiar, acrescendo a ceprec í.aç ao e os outros
ingressos do fazendeiro, excluindo o consumo familiar. No
ve propriedades não apresentam capacidade de pagamento-:-
enquanto que 23 apresentam resultadcs positivos, ou seja,
são capazes de pagar as suas dívidas do ano.

Utilizando-se o ~esmo procedimento foram feitos os cál
culos do fluxo de caixa e capacidade de pagamento das pro
priedades, só que não foram acrescidos à renda líquida os
outros ingressos do fazendeiro. Os resultados obtidos são
apresentados na Tabela 6.



TABELA 5. Renda l{quida sem custos de consumo e mão-de-obra familiar, ma~s cus
tos de depreciação e outros ingressos do fazendeiro.

Prop.c/fluxo
de caixa ne
gativo

Prop.c/fluxo
de caixa p~
sitivo

32 23 32

Prop.c/capa
cidade de p~
gamento

Prop.s/capa
cidade de p~
gamento

TotalTotal

Número de
propriedades 9 23 9

TABELA 6. Renda líquida sem outros ingressos do fazendeiro.

Prop.c/fluxo Prop. c/fluxo Prop.s/capa Prop.c/capa
de caIxa ne de ca~xa p~ Total cidade de p~ cidade de p~ Total
gativo sitivo gamento gamento

Número de
propriedades 28 4 32 28 4 32
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A Tabela 6 mostra que o número de propriedades incapa
zes de pagar o consumo familiar aumenta para 28, restando
apenas quatro que sã~ capazes de pagar estes custos e as
dívidas do ano. Das 28 propriedades sem capacidade de pa
gamento das dívidas do ano, 19 pagam as dívidas recorren
do aos outros ingressos do fazendeiro e nove nem assim
são capazes de pagar.

No terceiro caso, conforme Tabela 7, o cálculo da ren
da líquida incluiu nos custos totais os custos da mão-de-
-obra familiar e excluiu a depreciação. Sete propriedades
apresentam fluxo de caixa negativo, enquanto dez apresen
tam-se com déficit para pagar as dívidas do ano, demons
trando que, mesmo tendo dívidas relativamente pequenas, as
propriedades se vêem em dificuldades para pagá-las.

No último caso, incluindo-se nos custos totais paracál
culo da renda líquida o consumo familiar, como custo da
mão-de-obra familiar, o resultado encontrado foi que ape
nas três propriedades seriam capazes de pagar as dívidas
do ano, como mostra a Tabela 8.

o sistema de crédito

Os problemas e as distorções do crédito foram levanta
dos durante o acompanhamento diário das 32 propriedades~
Observaram-se aspectos técnicos de relevância para que o
crédito seja realmente um instrumento de apoio ao desen
volvimento.

Dentre os aspectos técnicos julgados relevantes estão:
a oportunidade e quantidade, a constância e a adequação do
crédito.

Com relação ao aspecto oportunidade, o que se consta
tou foi a não liberação do crédito em tempo hábil para a
realização das atividades, acontecendo muitos casos de
agricultores não realizarem práticas importantes, como a
capina, ou as realizarem mal, única e exclusivamente por
não terem recebido a parcela destinada a essa operação, o
que compromete de maneira decisiva o rendimento das cultu
ras e o resultado econômico do empreendimento.



TABELA 7. Renda líquida sem depreciação, com custos de mão-de-obra familiar.

Prop.c/fluxo Prop. c/fluxo Prop.s/capa Prop.c/capa
de ca~xa ne de ca~xa p~ Total cidade de p~ cidade de p~ Total
gativo sitivo gamento gamento

Número de
propriedades 7 25 32 10 22 32

TABELA 8. Renda líquida com consumo familiar e custos de mão-de-obra fami liar.

Prop.c/fluxo Prop.c/fluxo Prop.s/capa Prop.c/capa
de ca~xa ne de ca~xa p~ Total cidade de p~ cidade de p~ Total
gativo sitivo gamento gamento

Número de
propriedades ,,-9 3 32 29 3 32
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Outro problema ser~o provocado pelo atraso do crédito
agrícola está relacionado com o crédito de investimento:
é a insuficiência da quantidade recebida pelo agricultor
para efetivação do projeto proposto para sua propriedade.
Por exemplo: o agricultor ao receber empréstimo para cons
truir uma casa, um estábulo e/ou uma cerca, vê-se obriga
do a lançar mão de seu capital de operação (bovinos, ca
prinos, ovinos, máquinas etc) para cobrir o restante dos
custos do investimento projetado. Isto porque o volume
de investimento é definido com antecedência, ficando o
agricultor obrigado a efetuar a obra com as dimensões pre
estabelecidas, mesmo sem haver uma correção nos valores
na época da liberação do crédito. Em alguns casos para
concluir as obras de investimento, o agricultor utiliza
parcelas do custeio agrícola, que tem juros mais altos
(35% em vez de 12% do crédito de investimento sem corre
çã~, além de ser obrigat6rio seu pagamento logo ap6s a co
1heita da cultura a que foi destinado.

Observando-se a constância do crédito, constatou-se o
não planejamento dos investimentos feitos nas propried~
des, visto que estes investimentos não se baseiam num pro
jeto de desenvolvimento global da propriedade, e sim numa
tentativa de aumentar a produção, principalmente a pecuá
ria, fazendo com que o crédito não seja planificado para
mais de um ano. Por exemplo, ao financiar animais de raça
para as propriedades não são feitos cálculos para mantê-
-los, sendo os agricultores abrigados a arcar com estes
custos até obter alguma produção daquele investimento.

Já na análise· da adequação do crédito, há uma completa
falta de participação do agricultor na definição dos in
vestimentos a serem feitos na sua propriedade. Isto fica
patente quando, por exemplo, faz-se um projeto de constru
ção de uma casa. O projeto da casa do agricultor não é 1e
vado em conta, ele recebe apenas as informações de como
vai ser feita a casa, não havendo portanto uma discussão
a fundo e detalhada do projeto com o agricultor. O mesmo
acontece com outras construções diretamente produtivas,
feitas nas propriedades, que são projetadas e construídas
seguindo padrões de outras regiões, como estábulos, silos,
etc.
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Há também falta de informação precisa, por parte do
agricultor, sobre como funciona o crédito, no que diz res
peito aos serviços do crédito pagos por ele, às taxas de
juros, aos prazos e prestações. Aos agricultores cabe ap~
nas o conhecimento dos seus números nos dossiês onde es
tão cadastrados os dados das suas propriedades.

Outro problema é a falta de capacidade das instituições
bancárias de agilizarem o atendimento e o cadastramento
dos produtores, pois o número de pessoas destinadas aesta
função é insuficiente, além de não serem treinadas para
trabalhar com pequenos agricultores.

Contudo, o subsídio projetado pelo governo, que seria
para favorecer os pequenos e médios agricultores, na prá
tica, pelo anteriormente exposto, não satisfaz plenamente
os objetivos propostos.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Conclusões

O trabalho realizado em Ouricuri, com 32 propriedades
de pequenos e médios produtores com potencialidades de
crescer e prosperar, atendidas pelo Projeto Sertanejo,per
mitiu tirar as conclusões apresentadas a seguir. -

Taxa Interna de Retorno
Calculando-se os custos totais sem o consumo famili
ar e sem custos de mão-de-obra familiar, incluindo a
depreciação, quatro propriedades pagariam juros reais
de mais de 12%.
Se nos custos totais, incluindo a depreciação, consi
dera-se o financiamento da mão-de-obra familiar, 20
propriedades não poderiam pagar juros positivos e só
três propriedades poderiam pagar juros reais de 12%.
Se nos custos totais considera-se a dEpreciação e o
consumo familiar como o custo da mão de obra famili
ar, uma propriedade tem taxa interna de retorno posT
tiva e não poderia pagar juros reais de 12%. -
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o consumo familiar, na maioria das propriedades, é supe
rlor ao custo da mão-de-obra familiar no mercado local-:-
Mas, por outro lado, o exame dos componentes do consumo
familiar revelou que este se compunha do estritamente ne
cessário. Portanto, os problemas devem ser procurados em
outros componentes do empreendimento.

A sobrevivência das propriedades com taxa interna de
retorno negativa é garantida pelo não pagamento de parte
da correção monetária ou por outros ingressos do fazendei
ro.

Capacidade de pagamento
Se se considera o consumo familiar como custo no cál
culo da renda líquida e não se considera a deprecia
ção, 28 propriedades não têm capacidade de pagar as
dívidas do ano com a produção da fazenda. Eles pagam
com os outros ingressos do fazendeiro ou vendendo o
capital de operações e de inversão.

Sistema de crédito
O estudo revelou problemas que t~m relação com as ca

racterísticas técnicas, estruturais e de apoio financeiro
do sistema creditício que, em lugar de benefícios, trazem
prejuízos aos agricultores.

Os resultados do trabalho mostraram que uma mudança
nos juros, desacompanhada de outras medidas, não vai me
lhorar a situação dos agricultores, pois o crédito e os
juros são componentes de um problema mais complexo.

Uma política de crédito agrícola, de juros altos ou bai.
xos, deve ser justificada sob vários aspectos. Entre eles
está a inflação. Neste sentido dever-se-ia responder a uma
série de questões em torno da mesma.

Qual é a importância dos crédi tos da pequena e média
agricultura do Nordeste na inflaçâo?
Qual o peso, na inflação, do déficit do setor públi.
co, da dívida externa, dos subsídios às exportações
não-agrícolas, comparados com os subsídios a serem
destinados para as culturas do Nordeste e que contri
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tribuição oferece o subsídio do crédito da
ra de exportação para gerar capacidade de
da dívida externa?

agricult~
pagamento

Que subsídios recebem outros empreendimentos da
economia, sejam como subsídios de juros ou como pes
quisas, assistência técnica do Estado, ou incentivos
fiscais em energia e na indústria e que relação de pe
so existe na inflação, referente ao crédito, à peque
na e média agricultura do Nordeste? -

Neste sentido, uma política anti-inflacionária de juros
altos, sem ser acompanhada por outras medidas, poderia pa
ralisar a produção agrícola dos pequenos e médios agricul
tores que utilizam o crédito para comprar, refazer ou man
ter seus recursos produtivos.

Com respeito aos juros baixos, é preciso colocar ai
guns problemas apreseni:ados no Nordeste que têm relação
com os subsídios e que distorcem na prática os objetivos
do governo. Isso reforça as conclusões e recomendações des
te trabalho.

Historicamente os créditos do Nordeste provisionam o
Sul.
As colocações do crédito subsidiado no Nordeste rea
lizam-s~ pr~ferencialmente no litoral ou perto dos
grandes centros e não favorecem os pequenos agricu!
tores.
Como os créditos agrícolas subsidiados não são sele
tivos, isto é, favorecem a quem precisa e a quem não
precisa, em lugar de financiarem a pequena agricultu
ra, financiam a indústria ou outras atividades como
foi o "caso da mandioca" em Floresta,PE.

Portanto, em relação aos subsídios, é importante defi
nir o que subsidiar, se o crédito ou outras atividades, ou
componentes econômicos como insumos, investimentos, tecno
logias, pesquisa, preços, mercados. Outro aspecto a defT
nir numa política de subsídios aos juros do crédito agrI
cola reside em determinar, com precisão, em que época sub
sidiar ou durante quanto tempo, para poder programar com



26

segurança os empreendimentos.
Por outro lado, os juros do crédito não podem ser um

elemento para fabricar empresários ineficientes, tampouco
podem ser o coveiro da pequena e média empresa agrícola.

Recomendações

Recomendam-se os seguintes estudos complementares para
decidir sobre juros:
1. Estudo da hierarquia da rentabilidade econômica das

principais alternativas de produção do Nordeste em zo
nas de sequeiro e irrigadas. Pesquisar a taxa de renta
bilidade interna e relações de benefício/custo das dT
ferentes alternativas produtivas do Nordeste, em zonas
de sequeiro e irrigadas e para diferentes superfícies
cultivadas e tamanho dos diferentes rebanhos. Desta ma
neira poder-se-iam definir os juros reais que cada uma
dessas alternativas suportaria, com maior precisão e rea
lismo. Este trabalho pode ser realizado em tempo míní
mo de seis meses e máximo de d~e meses.

2. Estudar o crédito e os juros para criar empresa de p~
quenos agricultores em termos de:

estrutura fundiária e investimento;
objetivos do agricultor, necessidades, sobrevivência
e prosperidade;
tipo e propriedade de produção por área ecológica e
fatores sócio-econômicos das regiões;
garantias de crédito;
criação de organismos como banco de desenvolvimento
agropecuário ou outras instituições específicas e es
pecializadas para trabalhar com pequenos agricult~
res.

A decisão sobre os financiamentos e os
valor se não é acompanhada de medidas que
nom1a dos pequenos e médios produtores.

. -Juros nao tem
dinamizem a eco
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Tomando-se a decisão de manter o crédito subsidiado pa
ra pequenos e médios produtores, como medida transitória
para construir as bases de uma economia rural sólida, es
ta deve ser acompanhada de uma política que considere a
criação de um órgão especializado, onde se veicule toda es
ta política. Esta instituiçã~ que pode ser federal ou re
gional, deve responsabilizar-se pelo desenvolvimento inte
gral dos pequenos agricultores.

Assim, concretamente, esta instituição
10 menos quatro funções importantes do
agrícola:

assistência técnica aos pequenos emédios produtores;
crédito e provisionamento de insumos;

deve reunir pe
desenvolvimento

desenvolvimento social da família dos pequenos agri
cultores;
desenvolvimento de organizações econômicas e sociais
de pequenos agricultores, capazes de gerenciar seud~
senvolvimento.

Esta instituição zelaria para que todos os subsídios e
apoio do governo, para a pequena e média agricultura, se
jam eficazmente utilizados a fim de suprir as necessida
des do setor e não de outros setores da economia. Além dis
so, esta instituição também poderia reunir o conjunto de
organismos que, de forma descoordenada. trabalham no se
tor rural do Nordeste.
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